
Aula 2: O DNA do Lixo 3 Decifrando os Tipos 
e a Classificação dos Resíduos
Olá! Que bom ter você aqui para continuarmos nossa jornada. Na aula anterior, abrimos a porta para o universo da 
gestão de resíduos. Agora, vamos dar um passo fundamental: aprender a "ler" o lixo. Imagine ser um detetive que, 
ao olhar para uma pilha de descarte, consegue identificar sua origem, seus riscos e seu potencial. Parece 
complexo? Meu objetivo hoje é mostrar que, com as ferramentas certas, essa habilidade está ao seu alcance e é 
mais relevante para sua carreira e para o futuro do planeta do que você imagina.

Nesta aula, não vamos apenas listar nomes e categorias. Vamos construir juntos um raciocínio, uma espécie de 
mapa mental para diagnosticar qualquer tipo de resíduo que cruze o seu caminho. Ao final desta aula, você será 
capaz de diferenciar um resíduo domiciliar de um industrial apenas pela sua composição, entender por que uma 
pilha comum não pode ser descartada no mesmo lixo que uma casca de banana, e aplicar a principal norma 
técnica brasileira para classificar resíduos quanto à sua periculosidade. Este conhecimento é a base para qualquer 
decisão estratégica na área, seja em uma empresa, em um órgão público ou em um projeto de consultoria.

Nossa conversa começará pelo óbvio: de onde vêm os resíduos? Viajaremos da cozinha da sua casa aos pátios 
das grandes indústrias. Em seguida, colocaremos uma nova lente de análise, a da periculosidade, que é como 
separar os ingredientes de uma receita entre os que nutrem e os que podem intoxicar. Ao final, você terá um 
framework claro e prático para não apenas decorar, mas compreender a lógica por trás da classificação dos 
resíduos sólidos. Preparado(a) para se tornar um especialista em decifrar o que a sociedade descarta?



Por Que Colocar Etiquetas no Lixo? A Lógica 
por Trás da Origem
Você já tentou encontrar um livro específico em uma biblioteca com milhares de obras, mas sem nenhuma 
organização, onde romances se misturam com manuais de engenharia e biografias? Seria uma tarefa frustrante e 
quase impossível. O caos consumiria seu tempo e sua energia, e o livro, mesmo estando ali, se tornaria inútil. A 
gestão de resíduos sem uma classificação inicial funciona exatamente da mesma forma: um amontoado caótico de 
materiais cujo potencial de reciclagem, tratamento ou disposição segura se perde em meio à desorganização.

A primeira e mais intuitiva forma de organizar essa "biblioteca" de resíduos é perguntar: de onde ele veio? 
Essa é a classificação quanto à origem.

Ela funciona como a grande seção de uma livraria 3 "Ficção", "Não Ficção", "Infantil". Saber a origem nos dá pistas 
valiosas sobre a composição provável daquele resíduo, a quantidade gerada e, consequentemente, qual a melhor 
forma de gerenciá-lo. Um resíduo gerado em uma residência tem uma natureza completamente diferente daquele 
gerado em um hospital ou em uma obra.

Por exemplo, ao saber que um grande volume de resíduos vem de uma área exclusivamente comercial, com 
restaurantes e lojas, já podemos prever uma alta porcentagem de matéria orgânica (restos de comida) e 
embalagens recicláveis (papelão, plástico). Essa simples informação já direciona a logística, sugerindo a 
necessidade de coletas seletivas mais frequentes e, talvez, o envio do material orgânico para compostagem. Sem 
essa "etiqueta" de origem, trataríamos tudo como uma massa única, perdendo oportunidades econômicas e 
ambientais. Isso nos leva ao primeiro e mais familiar tipo de resíduo... o que geramos todos os dias.



O Espelho do Cotidiano: Resíduo Sólido 
Domiciliar
Pense na sua rotina de hoje. Desde o café da manhã até agora, quantos resíduos você gerou? A borra de café, a 
embalagem do pão, a caixa do leite, talvez um pedaço de papel com anotações que não servem mais. Esses itens 
compõem o Resíduo Sólido Domiciliar (RDO), aquele gerado em nossas casas. Ele é um verdadeiro espelho dos 
nossos hábitos de consumo e do nosso estilo de vida. E, por ser tão diverso, representa um dos maiores desafios 
para a gestão pública.

Fração Orgânica
Restos de alimentos que podem 
virar adubo através da 
compostagem

Fração Reciclável Seca
Papel, plástico, metal, vidro que 
podem voltar para a indústria 
como matéria-prima

Fração Rejeito
Materiais que atualmente não 
têm aproveitamento, como papel 
higiênico usado

A complexidade do resíduo domiciliar não está no seu perigo iminente, mas na sua heterogeneidade. Ele é como 
uma sopa com ingredientes variados: temos a fração orgânica (restos de alimentos), que pode virar adubo através 
da compostagem; a fração reciclável seca (papel, plástico, metal, vidro), que pode voltar para a indústria como 
matéria-prima; e a fração rejeito (materiais que, atualmente, não têm aproveitamento, como papel higiênico usado 
ou fraldas descartáveis). Misturar tudo isso é como amassar uma latinha de alumínio junto com uma casca de 
banana 3 inviabiliza o potencial de ambos.

Na prática, a gestão eficiente do RDO começa dentro da nossa própria casa, com a separação prévia ou 
segregação na fonte. Quando separamos o lixo seco do orgânico, estamos realizando a etapa mais crucial de toda 
a cadeia da reciclagem. Isso não apenas facilita o trabalho das cooperativas de catadores e das centrais de 
triagem, mas também aumenta o valor do material reciclável, que chega mais limpo e com maior qualidade. É a 
primeira peça no complexo quebra-cabeça da economia circular, transformando um problema doméstico em uma 
solução coletiva.



O Pulso da Cidade: Resíduos de Comércios, 
Serviços e Fontes Públicas
Se o resíduo domiciliar é o espelho da nossa vida privada, os resíduos gerados pelo comércio e pelos serviços são 
o reflexo do pulso econômico e social da cidade. Pense em um shopping center em um sábado à tarde. A praça de 
alimentação gera toneladas de restos de comida e embalagens descartáveis. As lojas descartam caixas de 
papelão, plásticos de mostruários e produtos com pequenas avarias. A soma de tudo isso forma o que chamamos 
de Resíduos de Serviços ou Comerciais. Embora sua composição seja semelhante à do lixo domiciliar, sua escala 
e concentração são imensamente maiores.

Coleta Residencial

Pulverizada, de porta em porta

Como regar um pequeno vaso de plantas com um 
regador

Coleta Comercial

Contêineres dedicados e frequência específica

Como irrigar uma grande plantação com sistema de 
pivô central

Essa mudança de escala exige uma lógica de gestão diferente. Enquanto a coleta em um bairro residencial é 
pulverizada, de porta em porta, a de um grande gerador comercial pode exigir contêineres dedicados e uma 
frequência de coleta específica. A analogia é a diferença entre regar um pequeno vaso de plantas com um regador 
(coleta domiciliar) e irrigar uma grande plantação com um sistema de pivô central (coleta de grandes geradores). O 
objetivo é o mesmo 3 dar o destino correto à água/resíduo 3, mas a ferramenta e a estratégia são completamente 
diferentes.

Isso nos leva também aos resíduos de serviços públicos, como os de varrição de ruas, limpeza de praças e 
bueiros. Esse material, composto por folhas, poeira, areia e, infelizmente, muito lixo descartado incorretamente 
pela população, também demanda um gerenciamento específico. Muitas vezes, ele não pode ser simplesmente 
enviado para reciclagem devido ao alto grau de contaminação com outros materiais. Compreender essa categoria 
nos ajuda a perceber que a gestão de resíduos é uma responsabilidade compartilhada entre cidadãos, empresas e 
o poder público.



A Assinatura da Produção: O Resíduo 
Industrial
Agora, vamos mudar de cenário. Saímos das ruas e das casas e entramos em uma fábrica. Aqui, a história dos 
resíduos ganha contornos muito mais específicos e, frequentemente, mais complexos. O Resíduo Sólido Industrial 
(RSI) é a "assinatura" de um processo produtivo. Ele não é aleatório como o lixo de uma casa; ele é um subproduto 
direto e previsível de uma determinada atividade industrial. Pense nele como a serragem que sobra ao cortar 
madeira, as sobras de tecido em uma confecção ou os lodos químicos de uma indústria metalúrgica.

A grande virada de chave para entender o RSI é que ele está intrinsecamente ligado ao processo que o 
gerou. Sua composição, quantidade e periculosidade dependem diretamente da matéria-prima utilizada e 
da tecnologia empregada.

É como a diferença entre a cozinha de um chef de cozinha e um laboratório químico. Ambos podem descartar 
frascos de vidro, mas o conteúdo e o risco associado a eles são mundos à parte. Por isso, a gestão do RSI é de 
responsabilidade da indústria que o gera, desde o seu armazenamento seguro dentro da fábrica até sua 
destinação final.

Essa responsabilidade abre um campo enorme para a inovação. Muitas indústrias estão descobrindo que seus 
"resíduos" podem, na verdade, ser matérias-primas para outros processos, um conceito conhecido como simbiose 
industrial. Uma cinza que sobra da queima de biomassa em uma empresa pode se tornar um componente para a 
fabricação de cimento em outra. A gestão do RSI, portanto, deixa de ser apenas um custo e uma obrigação legal 
para se tornar uma oportunidade estratégica de negócio, alinhada aos princípios da economia circular e da 
sustentabilidade, temas cada vez mais valorizados pelo mercado e pelos investidores (ESG).



Cuidado Extremo: A Gestão dos Resíduos de 
Serviços de Saúde (RSS)
Existem resíduos que, por sua natureza, exigem um nível de cuidado e atenção que vai muito além de todos os 
outros que vimos até agora. Entramos no território dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), popularmente 
conhecidos como lixo hospitalar. Gerados em hospitais, clínicas, laboratórios, consultórios odontológicos e 
farmácias, esses materiais carregam um risco invisível, mas potentíssimo: o risco biológico e, por vezes, químico 
ou radiológico.

Gerenciar o RSS é como conduzir um esquadrão antibombas. Cada passo deve ser meticulosamente planejado 
e executado para garantir a segurança de todos os envolvidos, desde o profissional de saúde que faz o 
descarte inicial até o operador do tratamento final.

Uma agulha contaminada descartada incorretamente pode causar um acidente grave e transmitir doenças. Um 
material com patógenos não tratado pode contaminar o solo e a água. Por isso, a segregação na fonte aqui não é 
apenas uma boa prática; é uma exigência legal e uma questão de saúde pública.

Você certamente já viu aqueles sacos brancos com o símbolo de risco biológico. Eles são a identidade visual desse 
cuidado. A gestão dos RSS é regida por legislações específicas da ANVISA e do CONAMA, que determinam desde 
a cor dos sacos para cada tipo de resíduo (infectante, químico, radioativo, comum) até as tecnologias aprovadas 
para o seu tratamento, como a autoclavagem (um tipo de esterilização por vapor) ou a incineração. É a prova de 
que, quando o risco aumenta, a precisão e o rigor da gestão devem aumentar na mesma proporção.



O Entulho que Transforma: Resíduos da 
Construção Civil (RCC)
Olhe ao redor na sua cidade. É muito provável que você veja uma obra em andamento: um prédio subindo, uma 
casa sendo reformada, uma rua sendo asfaltada. Todas essas atividades, essenciais para o desenvolvimento 
urbano, geram um volume gigantesco de um tipo específico de resíduo: os Resíduos da Construção Civil (RCC), 
ou simplesmente "entulho". Por muito tempo, esse material foi visto como um problema, destinado a aterros ilegais 
em terrenos baldios. Hoje, a visão está mudando drasticamente.

Concreto
Pode ser triturado e transformar em 
agregados para novas bases de 
pavimentação

Madeira
Pode ser reaproveitada ou usada 
para gerar energia

Metal
É infinitamente reciclável

Pense nos RCC como um grande conjunto de blocos de LEGO. Após a "desmontagem" de uma construção, temos 
peças de concreto, cerâmica, madeira, metal, vidro e argamassa. Se tudo isso for misturado, temos um problema. 
Mas, se forem separados, temos uma mina de recursos. O concreto pode ser triturado e se transformar em 
agregados para novas bases de pavimentação. A madeira pode ser reaproveitada ou usada para gerar energia. O 
metal é infinitamente reciclável. A gestão moderna dos RCC é, essencialmente, um processo de mineração urbana.

Essa transformação de entulho em recurso é um dos pilares da economia circular na construção civil. Ela não 
apenas reduz a quantidade de material enviado para aterros, prolongando sua vida útil, como também diminui a 
necessidade de extrair novas matérias-primas da natureza, como areia, pedra e minério de ferro. Empresas 
especializadas em processar RCC já são uma realidade, recebendo o material das obras, triando e beneficiando-o 
para reinseri-lo no mercado. É a prova de que até mesmo a "poeira" do progresso pode ser a base para um futuro 
mais sustentável.



Primeira Síntese: Um Mapa das Origens dos 
Resíduos
Até agora, nossa jornada foi como a de um geógrafo mapeando um novo continente. Exploramos os territórios de 
onde os resíduos se originam, compreendendo que cada local produz um tipo de "vegetação" de descarte 
completamente diferente. Vimos que o lixo gerado em nossas casas é íntimo e diverso, enquanto o resíduo 
comercial reflete a pulsação da economia. Viajamos pelas fábricas, onde o resíduo é uma assinatura do processo 
produtivo, e passamos pelos hospitais, onde o cuidado e o rigor são máximos. Por fim, observamos as cidades em 
construção, percebendo que até o entulho pode ser um recurso valioso.

Essa classificação por origem é o primeiro grande filtro para uma gestão de resíduos inteligente. Ela nos permite 
antecipar problemas, planejar a logística e identificar oportunidades. É o fundamento sobre o qual construiremos 
um conhecimento ainda mais aprofundado. Antes de prosseguirmos para a próxima camada de análise 3 a 
periculosidade 3, é útil visualizar essas diferenças de forma clara e organizada. O quadro a seguir resume nossa 
exploração, servindo como um mapa de consulta rápida para consolidar o que aprendemos.

Origem Âmbito/Aplicação Composição Principal Exemplo Comum

Domiciliar (RDO) Residências Matéria orgânica, recicláveis 
secos, rejeitos

Restos de comida, 
embalagens, papel higiênico

Comercial/Serviç
os

Lojas, 
restaurantes, 
escritórios

Similar ao domiciliar, mas em 
maior escala e concentração

Caixas de papelão, 
embalagens plásticas, sobras 
de alimentos

Industrial (RSI) Fábricas, 
processos 
produtivos

Específica do processo; pode 
ser perigosa ou não

Lodos, cinzas, aparas de 
metal, solventes usados

Serviços de 
Saúde (RSS)

Hospitais, clínicas, 
laboratórios

Materiais com risco biológico, 
químico ou radiológico

Agulhas, seringas, gazes 
contaminadas, medicamentos

Construção Civil 
(RCC)

Obras, reformas, 
demolições

Concreto, madeira, metal, 
cerâmica, argamassa

Entulho, "caliça"

Mas a história não termina aqui. Saber a origem é importante, mas não nos diz tudo. Um resíduo industrial pode ser 
inofensivo como serragem ou extremamente perigoso como um lodo galvânico. Para gerenciar o risco, precisamos 
de uma nova lente.



Uma Nova Lente: Classificando o Risco com 
a ABNT NBR 10.004
Já entendemos que saber a origem de um resíduo nos dá um excelente ponto de partida. Mas imagine que você é 
um médico e recebe dois pacientes. Saber que ambos vieram do mesmo bairro (origem) é útil, mas para o 
tratamento, você precisa saber se eles têm um simples resfriado ou uma doença contagiosa grave. Com os 
resíduos, a lógica é a mesma. Precisamos de um diagnóstico mais profundo que avalie o risco que eles oferecem 
ao meio ambiente e à saúde pública. É aqui que entra a norma técnica mais importante do setor no Brasil: a ABNT 
NBR 10.004.

Essa norma é o nosso "guia de diagnóstico". Ela estabelece critérios técnicos para classificar os resíduos sólidos 
quanto à sua periculosidade. Pense nela como um sistema de semáforos. Ela nos ajuda a identificar se um resíduo 
exige um sinal vermelho (cuidado máximo, é perigoso), um sinal amarelo (atenção, ele não é inofensivo) ou um 
sinal verde (relativamente seguro, mas ainda exige gestão). Essa classificação é crucial porque define todo o 
caminho que o resíduo deverá seguir: o tipo de transporte, as opções de tratamento e o local de disposição final.

Classe I - Perigosos
Cuidado máximo necessário

Classe II A - Não Inertes
Atenção, não são inofensivos

Classe II B - Inertes
Relativamente seguros

A NBR 10.004 divide os resíduos em duas grandes classes, com uma subdivisão: Classe I (Perigosos) e Classe II 
(Não Perigosos), sendo que a Classe II se divide em II A (Não Inertes) e II B (Inertes). Nos próximos tópicos, 
vamos mergulhar em cada uma dessas categorias. Entender essa classificação não é apenas um requisito técnico 
para quem trabalha na área; é uma ferramenta essencial para proteger ecossistemas, comunidades e garantir que 
a gestão de resíduos seja feita de forma segura e responsável.



Sinal Vermelho: O Mundo dos Resíduos 
Classe I (Perigosos)
Entramos agora na zona que exige máxima atenção. Os resíduos Classe I, ou Perigosos, são aqueles que, por suas 
características, podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente. A norma define essas 
características de forma bem clara: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade. Se 
um resíduo possui uma ou mais dessas propriedades, ele acende o sinal vermelho e precisa de um tratamento VIP 
3 um "Very Important Problem".

Inflamabilidade
Solventes, tintas, combustíveis

Corrosividade
Ácidos, bases fortes

Reatividade
Materiais instáveis, explosivos

Toxicidade
Metais pesados, pesticidas

Patogenicidade
Materiais com micro-organismos

Pense nesses resíduos como produtos químicos em um laboratório que têm rótulos de alerta bem visíveis. Uma 
pilha ou bateria de celular, por exemplo, contém metais pesados que são tóxicos. Se descartada em um lixão, ela 
pode vazar e contaminar o lençol freático, tornando a água imprópria para consumo por décadas. Um solvente 
usado em uma indústria de tintas pode ser inflamável, com risco de incêndio. E os resíduos hospitalares que vimos 
anteriormente são classificados aqui pela sua patogenicidade, o risco de transmitir doenças.

O gerenciamento de um resíduo Classe I é uma cadeia de custódia rigorosa. Desde a sua geração, ele deve ser 
acondicionado em embalagens especiais e seguras. Seu transporte deve ser feito por veículos licenciados para 
cargas perigosas. E sua destinação final nunca pode ser um aterro sanitário comum. Ele precisa passar por 
tratamentos específicos, como encapsulamento, incineração em altas temperaturas ou envio para aterros 
industriais de segurança máxima, projetados para isolar completamente o material do ambiente. Ignorar o sinal 
vermelho aqui não é uma opção; é uma receita para o desastre ambiental e para pesadas sanções legais.



Sinal Amarelo: Entendendo os Resíduos 
Classe II A (Não Inertes)
Depois do alerta máximo dos resíduos perigosos, chegamos a uma categoria muito mais comum no nosso dia a 
dia: os resíduos Classe II A, ou Não Perigosos e Não Inertes. O nome pode parecer um pouco técnico, mas a ideia 
é simples. Pense em uma casca de maçã. Ela não é tóxica nem inflamável (não perigosa), mas se você a deixar 
sobre a mesa, ela não ficará ali, intacta, para sempre. Ela vai se decompor, mudar de cor, liberar líquido e cheiro. 
Ou seja, ela não é inerte.

Essa é a característica central dos resíduos Classe II A: eles possuem biodegradabilidade, 
combustibilidade ou solubilidade em água.

A grande maioria dos resíduos que geramos em casa, como os restos de comida (matéria orgânica), e muitos 
resíduos comerciais e industriais não perigosos, se enquadram aqui. Quando esses materiais são levados para um 
aterro sanitário, eles sofrem o processo de decomposição pela ação de micro-organismos. Esse processo gera 
duas coisas principais: o chorume (ou lixiviado), um líquido escuro e poluente, e o biogás (composto 
principalmente de metano), um potente gás de efeito estufa.

Chorume (Lixiviado)

Líquido escuro e poluente resultante da decomposição

Biogás

Gás composto principalmente de metano, potente gás 
de efeito estufa

É por isso que o sinal aqui é amarelo. Embora não sejam perigosos no sentido de toxicidade imediata, seu manejo 
incorreto gera grandes impactos ambientais. Um aterro sanitário projetado para receber resíduos Classe II A 
precisa, obrigatoriamente, ter sistemas de impermeabilização do solo para conter o chorume e sistemas de 
drenagem e queima (ou aproveitamento energético) do biogás. Entender essa classificação nos ajuda a 
compreender por que um simples "lixão" a céu aberto é uma bomba-relógio ambiental e por que a tecnologia e a 
engenharia por trás de um aterro sanitário moderno são tão importantes.



Sinal Verde: A Estabilidade dos Resíduos 
Classe II B (Inertes)
Finalmente, chegamos ao sinal verde da nossa classificação de periculosidade. Os resíduos Classe II B, ou Não 
Perigosos e Inertes, são aqueles que, ao entrarem em contato com a água, não sofrem nenhuma transformação 
significativa em sua composição. Eles não liberam substâncias, não se decompõem, não alteram a qualidade da 
água. Pense em uma pedra, um caco de vidro ou um pedaço de cerâmica. Você pode deixá-los na chuva por anos 
e eles continuarão essencialmente os mesmos. Eles são estáveis.

Concreto
Mantém suas propriedades mesmo 
em contato com água

Vidro
Não se decompõe nem libera 
substâncias

Cerâmica
Permanece estável ao longo do 
tempo

Essa estabilidade faz toda a diferença no seu gerenciamento. A maior parte dos Resíduos da Construção Civil 
(RCC), como entulho de concreto, tijolos e telhas, se encaixa perfeitamente nesta categoria. Como eles não geram 
chorume nem biogás, sua disposição final pode ser feita em aterros específicos para inertes, que possuem 
requisitos de engenharia muito mais simples (e mais baratos) do que um aterro sanitário para resíduos Classe II A. 
Isso otimiza o uso do espaço e dos recursos.

Mais importante ainda, por serem inertes e constituídos de materiais básicos, eles têm um altíssimo potencial de 
reciclagem e reaproveitamento. Como vimos, o entulho pode ser triturado e transformado em agregados para a 
construção. Essa característica, alinhada à sua baixa periculosidade, torna os resíduos Classe II B os candidatos 
ideais para fechar o ciclo dentro da economia circular. O sinal verde não significa que podemos descartá-los de 
qualquer jeito, mas sim que o caminho para sua reintegração na cadeia produtiva é mais direto e seguro.

Classe (NBR 
10.004)

Periculosida
de

Característica Principal Exemplo Prático Destinação Típica

Classe I Perigoso Inflamabilidade, 
toxicidade, etc.

Pilhas, lâmpadas 
fluorescentes, resíduo 
hospitalar infectante

Tratamento 
específico, aterro 
industrial

Classe II A Não 
Perigoso, 
Não Inerte

Biodegradável, solúvel Restos de comida, 
papel, lixo doméstico 
comum

Aterro sanitário, 
compostagem

Classe II B Não 
Perigoso, 
Inerte

Não se degrada nem 
libera substâncias

Entulho de obras, cacos 
de vidro

Aterro de inertes, 
reciclagem



Estudo de Caso: Classificando os Resíduos 
de uma Oficina Mecânica
Vamos sair da teoria e entrar na prática. Imagine que você foi contratado(a) para orientar o dono de uma pequena 
oficina mecânica a gerenciar corretamente seus resíduos. Ao chegar lá, você observa que em um único dia são 
gerados: estopas e panos sujos de óleo, embalagens de plástico de produtos de limpeza, peças de metal trocadas 
(discos de freio, por exemplo), pneus velhos e o lixo do escritório (papéis e copos de café). Como aplicar nosso 
conhecimento de origem e periculosidade aqui?

01

Classificação por Origem
A maior parte é resíduo de serviços 
automotivos, um subtipo de resíduo 
de serviços. O lixo do escritório é 
um resíduo assimilável ao domiciliar.

02

Aplicação da NBR 10.004
Agora aplicamos a lente da 
periculosidade para cada tipo de 
material identificado.

03

Segregação e Destinação
Cada material segue seu caminho 
específico conforme sua 
classificação de risco.

Primeiro, separamos por origem. A maior parte é resíduo de serviços automotivos, um subtipo de resíduo de 
serviços. O lixo do escritório é um resíduo assimilável ao domiciliar. Agora, a lente da periculosidade (NBR 
10.004). As estopas e panos sujos de óleo e graxa são Classe I (Perigosos), pois o óleo é inflamável e tóxico. Os 
pneus também são considerados perigosos por sua composição e dificuldade de degradação, e possuem uma 
logística reversa específica.

As embalagens plásticas dos produtos, mesmo que vazias, podem conter resquícios e também serem classificadas 
como Classe I, devendo ser manuseadas com cuidado. Já as peças de metal velhas, embora venham de um 
processo com resíduos perigosos, são em si Classe II B (Inertes) e podem ser vendidas como sucata para 
reciclagem. Por fim, o lixo do escritório (papéis, copos) é Classe II A (Não Inerte). Percebe como um mesmo local 
pode gerar resíduos de todas as classificações? A segregação na fonte aqui não é um luxo, é uma obrigação legal 
e ambiental para garantir que cada item siga seu caminho correto: o pano contaminado para uma empresa de 
tratamento de resíduos perigosos, o metal para a siderúrgica e o papel para a cooperativa de reciclagem.



Conectando os Pontos: Classificação como 
Base para ESG e Inovação
Você pode estar se perguntando: "Ok, entendi as classificações. Mas como isso se conecta com as tendências de 
mercado, como ESG e economia circular?" A resposta é simples: a classificação correta é o alicerce de tudo. Sem 
ela, qualquer iniciativa mais avançada desmorona. É como tentar construir um arranha-céu sobre um terreno 
pantanoso. Nenhuma empresa consegue avançar em sua agenda ambiental (o "E" do ESG) se não souber, 
primeiro, o que gera de resíduo e qual o seu risco.

Classificação Correta
Base fundamental para qualquer 
estratégia

Economia Circular
Fluxos limpos de materiais para 
reaproveitamento

Agenda ESG
Metas ambientais baseadas em 
dados confiáveis

A transição para um modelo de economia circular depende fundamentalmente da nossa capacidade de separar os 
materiais para que eles possam ser reaproveitados, reciclados ou revalorizados. A classificação por origem e 
periculosidade é o que nos permite criar fluxos limpos de materiais. Como podemos implementar um sistema de 
logística reversa para embalagens se elas estiverem misturadas com resíduos orgânicos ou perigosos? Como uma 
cooperativa de catadores pode trabalhar de forma segura e produtiva se receber materiais contaminados? A 
classificação é o primeiro passo para a dignidade e eficiência dessa cadeia.

Além disso, as inovações tecnológicas, como o uso de Inteligência Artificial (IA) para otimizar rotas de coleta ou 
sensores de IoT em contêineres, só funcionam se os dados que as alimentam forem confiáveis. E esses dados 
começam com a identificação correta do tipo de resíduo. Uma tecnologia Waste-to-Energy, que transforma lixo em 
energia, precisa de um fluxo de resíduos com poder calorífico conhecido (geralmente Classe II A), livre de 
materiais inertes ou excessivamente úmidos. Portanto, dominar a classificação não é apenas um saber técnico, é 
ter a chave para destravar o potencial econômico, social e tecnológico da gestão de resíduos em pleno 2025.



Síntese e Próximos Passos
Nesta aula, desvendamos o "DNA" dos resíduos sólidos. Começamos nossa investigação pela origem, entendendo 
que o local de geração 3 seja uma casa, uma indústria ou um hospital 3 nos dá as primeiras pistas cruciais sobre a 
natureza do material descartado. Vimos como essa simples pergunta nos ajuda a prever a composição e o volume, 
guiando as estratégias de coleta e gestão.

Em seguida, adicionamos uma camada de profundidade com a lente da periculosidade, utilizando o "semáforo" da 
norma ABNT NBR 10.004. Aprendemos a distinguir o sinal vermelho dos resíduos Classe I (Perigosos), que exigem 
tratamento especial; o sinal amarelo dos Classe II A (Não Inertes), que se decompõem e geram impacto, como o 
lixo orgânico; e o sinal verde dos Classe II B (Inertes), estáveis e com alto potencial de reciclagem, como o 
entulho. Essa dupla classificação é a ferramenta mais poderosa para um diagnóstico completo e seguro.

Em Prática

Observe seu lixo em casa: Tente separar por uma semana em três frações: Orgânico (Classe II A), Reciclável 
Seco (maioria II B, como vidro, ou II A, como papel) e Rejeito.

1.

Analise seu local de trabalho: Que tipos de resíduos são gerados? Há algum que poderia ser classificado como 
perigoso (Classe I), como pilhas, cartuchos de impressora ou lâmpadas?

2.

Ao ver uma obra na rua: Lembre-se que aquele entulho (RCC) é majoritariamente Classe II B (Inerte) e poderia 
ser 100% reciclado se devidamente encaminhado.

3.

Autoavaliação

(Analista de Saneamento - IBGE/Adaptado) Um hospital descarta regularmente agulhas, seringas e gazes 
utilizadas em procedimentos. De acordo com a ABNT NBR 10.004, esses resíduos são classificados como: 
a) Classe II A - Não Inertes. 
b) Classe II B - Inertes. 
c) Classe I - Perigosos. 
d) Resíduos da Construção Civil.

1.

Restos de alimentos e podas de jardim, gerados em uma residência, são classificados quanto à origem como 
Domiciliares e, quanto à periculosidade, como: 
a) Classe I, devido ao potencial de atração de vetores. 
b) Classe II B, pois são de origem natural e inertes. 
c) Classe I, pois são patogênicos. 
d) Classe II A, pois são biodegradáveis (não inertes).

2.

Uma indústria de móveis gera grande quantidade de serragem de madeira limpa e aparas de metal. A serragem 
pode ser classificada como Classe II A e o metal como Classe II B. Essa distinção é importante porque: 
a) Ambos devem ir para o mesmo aterro de perigosos. 
b) O metal não pode ser reciclado, mas a serragem sim. 
c) O metal é inerte e pode ser facilmente reciclado, enquanto a serragem é biodegradável e pode ser usada 
para compostagem ou energia. 
d) A serragem é perigosa e o metal é inerte.

3.

Qual das seguintes afirmações sobre a classificação de resíduos está CORRETA? 
a) A classificação quanto à origem é suficiente para definir todo o processo de tratamento do resíduo. 
b) Resíduos da Construção Civil são sempre perigosos devido ao uso de tintas e solventes. 
c) A principal característica dos resíduos Classe II B (Inertes) é não sofrerem transformações significativas ao 
contato com a água. 
d) Todo resíduo industrial é, por definição, Classe I (Perigoso).

4.

(Discursiva) Explique com suas palavras por que um mesmo estabelecimento, como um supermercado, pode 
gerar resíduos das três classificações da ABNT NBR 10.004 (I, II A e II B). Dê um exemplo para cada classe.

5.



Gabarito e Resposta Modelo

Questão 1
Resposta: C - Classe I (Perigosos)

Questão 2
Resposta: D - Classe II A (biodegradáveis)

Questão 3
Resposta: C - Distinção permite destinações 
específicas

Questão 4
Resposta: C - Classe II B não sofre transformações 
com água

Resposta Discursiva (Exemplo)

Um supermercado pode gerar:

Classe I (Perigosos), como lâmpadas fluorescentes queimadas da sua estrutura ou pilhas descartadas pelos 
clientes em coletores;

Classe II A (Não Inertes), como restos de alimentos da padaria e hortifrúti, além do lixo dos banheiros e 
escritórios;

Classe II B (Inertes), como cacos de garrafas de vidro quebradas ou entulho de uma pequena reforma.



Próxima Aula e Recursos Adicionais
Próxima Aula

Agora que você já sabe identificar e classificar os diferentes tipos de resíduos, está pronto(a) para o próximo 
grande passo: entender as regras do jogo. Na Aula 3 3 A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) - Parte 1, 
vamos mergulhar na lei que rege todo esse universo, a Lei nº 12.305/2010, e entender quais são as 
responsabilidades de cada um 3 governo, empresas e cidadãos.

Recursos Adicionais

Norma ABNT NBR 10.004
Para uma consulta técnica aprofundada dos 
critérios de classificação (leitura densa, mas 
fundamental para profissionais da área).

Panorama dos Resíduos Sólidos no 
Brasil (ABRELPE)
Para visualizar dados e estatísticas atualizadas 
sobre a geração de cada tipo de resíduo no país.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


